
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNIZ FREIRE 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

LEI Nº 1010/86 

DISPÕE SOBRE o PARCELAMENTO no SOLO UR-

ílANO NO MUNICIPIO DE MUNIZ FREIRE, ESTA 

DO DO ESPTRITO ~ANTO ...••.•••.•..•..•.. 

o PREFEITO ~1UNICIPAL DE ].r!J~IZ FREIRE' ESTADO no ESP.!_ 

RITO SA~TO, faço saber que n C~mara Municipal aprovou e cu san 

siono a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

/\r·t. 1 º - O Parcelamento do solo para fins urbanos, 

sera procedido na forma desta Lei e das normas federais e es­

taduais aplicaveis ;,. materia. 

Art. 2º - O Parcelamento do solo parn fins urbanos 

poclc1·a ser efetuado mediante 1 otenmento ou desmembramento. 

§ lº - Considera- se lotenmento a subdivisão de gl~ 

ba em lotes destinados ~ pc)jficação, com abertura de novas v.!_ 

as de circulação, de longradout'os publicos ou prolongamento, 

modificação ou awpliaç~o das vias rxis~cntes. 

§ 2º - Considera- se dcsmemhramento a subdivisão de 

gleba em lotes dcsti na dos a edi ficac,;·âo, com api~ovcj tamcnto do 

sistema viario cxistent,e, desde que não jmp]iquc na abertura 
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não implique na abertura de novas vias ou logrado~ 

ros públicos, nem :p,o prolo:igamento, modificação ou 
i' 

ampliação dasji existentes. 

1' 

I -
Art. 39 - Em funçio do uso a que se destinam sao os loteamen 

(} 

tos classificados. nas seguintes categorias: 

I - Loteamento para uso residencial - são aqueles 

em que o parcelamento do solo se destina à edi 

ficação para atividades predominantemente res! 

denciais, exercidas em função de habitação, ou 

de ativida.des complementares ou compatíveis com 

essa; 

-II - Loteamentos para uso industrial - sao aqueles 

em que o parcelamento do solo se destina pr~ 

dominantemente à implantação de atividades in 

dustriais e de atividades complementares ou 

compatíveis com essa; 

III - Loteamentos para urbanização específica - são 

aqueles realizados com o objetivo de atender 

à implantação dos programas de interesse so 

cial, previamente aprovados pelos Órgãos p~ 

blicos competentes, com padrões urbanísticos 

especiais, para atender às classes de popul~ 

ção de menor renda; 

IV - Loteamentos destinados à edificação de conJu~ 

tos hahitacionais de interesse social -

aqueles realizados com a interveni~ncia 

-sao 

ou 

não do Poder Público, em que os valores dos 

padrões urbanísticos são especialmente estab~ 

lecidos na construç~o de habitaç~o de car~ter 

social, para atender as classes de população 

de menor renda. 



• • 

Art. 49 - Somente será admitido o parcelamento do solo para 

fins urbanos, nas áreas urbanan e de expansao urba 

na, assim definidas por lei municipal. 

Art. 59 -kNão será permitido o parcelamento do solo em: 

+ 
Terrenos alagadiços sujeitos 

~ 

inundação, I - ou a 

antes de tomadas as providências pare=>, asseg~ 

rar-lhes proteção escoamento das -a e o aguas; 

II - Terrenos com declividade igual ou superior a 

30% (trinta por cento); 

III - Terrenos onde as condições geológicas nao 

aconselham a edi ficaçã'o; 

lIV - Terrenos aterrados com lixo ou Dat~rias no~i 

vas ~ saÜde pÜblica, sem que tenham sido pr~ 

viamen~e sanea~os; 

V - Terrenos onde a poluição impeça condições sa 

nitárias supor~áveis, até sua correção; 

VI - Áreas de preservação ecológica, definidas em 

legislação federal, estadual ou municipal. 

Art. 6 9 ...:. ; Na implantação dos ·projetos de loteamento será o 

brigatõria a manutenção da vegetação existente e a 

observância à topografia local, não se permitindo 

movimento de terras, cortes e aterros, que possam 

alterar predatoriamente as formas dos acidentes 

naturais da região. 

CAPfTULO II 
DOS REQUISiTOS URBANfSTICOS PARA LOTEAMENTO E DES~IBMBRAMENTO 

o 



() 
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SEÇÃO I 
DOS LOTEAMENTOS 

Art. 79 - Os loteamentos deverão atender aos seguintes re 

quisitos: 

I - As áreas destinadas a uso público, como siste 

ma de circul.ação, implantação de equipamentos 

comunitários, bem corno os es?açcs livres, 

poderão constituir, em um todo, parcela 

-nac 

infe 

rior a 35% da gleba a ser parcelada, observada 
-a seguinte proporçao: 

a) 5% para espaços livres de uso público; 

b) 5% para equipamentos comunitários' 

II ~ Os lotes deverão ter área mínirra de 150,00m 2 

(cento e cinquenta metros quadrados) e frente 

mínima de 10,00m (dez metros), salvo quando 

o loteamento se destinar à urbanização especf 

fica ou conjuntos habitacionais de interesse 

social. 

-III - Ao longo das aguas correntes e dormentes e 

das faixas de ~ornínio pGblico das rodovias, 

ferrovias e dutos, será obrigatória a reser 

va de urna faixa "non aedificandi" de 15,00m 

(quinze metros) de cada lado. 

IV - Implantação, no minimo, dos seguintes equip~ 

mentos urbanos: 

-a) rede de escoamento de aguas pluviais; 

b) rede e equipamento para abastecimento de - potável; agua 

o e) rede de energia elétrica; 

...... / 
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d) rede de esgoTo sanitário, e~ todas as via~ 

com tratame~~o prinário antes da disposi 

cão final d0 efluente, devidamente 
~ . 
do pelo Órgão competente, quando a 

a pro·;~ 

gle!)a 

a ser parcelada não apresentar condições 

geológicas que permita a implantação de 

fossa séptica e sum~douro. 

~-~) Meio-fio. 

Art. 89 - Quando a solução de Grenagern for feita através de 

galerias será admitida a sua utilização também co 

mo rede de e~goto sanitário desde que obedecido o 

disposto na letra~, do inciso IV, do Artigo 79, 

desta Lei. 

Art. 99 - Os lotes, quando situados em esquina, deverão obe 

decer as exigências àe testada para ambos os lo 

gradouros. 

Art. 10 - O comprimento das quadras não poderá ser superior 

a 200,00m (duzentos metros), nem inferior a 60m 

(sessenta metros), e a largura máxima admitida se 

rá de lOOrn (cem metros). (Anexo 1). 

Art. 11 - Quando o terreno apresentar inclinação superior a 

15% (quinze por cento) serão admitidas quadras 

com tamanho diferente ao referido no artigo 

rior, desde que: 

ante 

a) as vias sejam no sentido das curvas de nível; 

b) sejam projetadas passagens para pedestres com 

largura mínima de 3.00m (três metros). 

Art. 12 - ·Consige:ram-se espaços livrés de uso pÚb1ico, as 

praças, jardins~ parques e demais áreas verdes. 
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Art. 13 - Consideram-se comunitários os equipamentos pÚbli_ 

cos de educação, cultura, saúde, lazer, segurança ~ 

e correlatos. 

SEÇ)\O I l 

DO SISTEMA DE CIRCULAÇÃO DOS LOTEAMENTOS 

Art. 14 - As vias do loteamento deverão articular-se com as 

vias adjacentes oficiais, existentes ou projet~ 

das·, e harmonizar-se com a topografia local. 

Parãgrafo Onico - s6 serao permitidas vias 

sera saída, quando providas de praças de 

locais 

retorno 

na extremidade, que permit~ a inscriçao de um 

culo de di~metro mínimo de 14,00m (quatorze 

-Clr 

me 

tros), devendo ser prevista urna passagem para p~ 

àestre em sua extremidade. (Anexo I). 

Art. 15 r A largura das vias de circulaçâo nos loteamentos 

deverão atender as seguintes exigências (Anexo 1): 

I - Vias principais: largura mínima de 15,00m Cqu~ 

ze metros) ; 

II - Vias secundárias: largura mínima de 12,00m(d~ 

ze metros); 

III ~ Vias locais: largura mínima de 10,00m 

metros); 

IV - Vias de pedestres: largura mínima de 

(três metros). 

Art. 16 - As vias de circulação clas~ificam-se para 

(dez 

_3,00m 

efeito 

desta Lei, em função dos seguintes elementos: 



I - Viçs principais - são aquel~s que coletam e 

d~stribuern o fluxo de trânsito entre as vias 

expressas (estradas ou vias de alta 

de) e as vias secundárias. 

velocida 

II - Vias secund~rias - são aquelas que coletaD e 

distribuem.o tr~nsito entre as vias princi-_ 

/ pais e locais, podendo tarr0ém dar acesso aos 

lotes; 

III - Vias locais - sao aquelas que dão acesso aos 

lotes residenciais, ou industriais, liga~ 

do-se 4uase sempre a uma via secundária; 

IV - Vias de pedestres - s~o aquelas destinadas ao 

uso exclusivo de p~destres. 

Art. 17 - A declividade mínima permitida ~as vias de circ~la 

ção será de 0,5%( meio por cento) e a máxima será 

de 7% (sete por cento), excetuanjo-se nas 

'1Ócai-~: ·· 15~·:{lquinze--por".cento -)\·(ANEXO I ) • 

vias, , , 

Art. 18 - A largura de uma v1a que constituir prolongamento 

de outra já existente, ou constante de plano já 

anrovado pela Prefeitura, não pojerã ser inferior 

à largura desta, ainda que, pela sua função e ca 

racterísticas ,' possa ser considerada de categoria. 

inferior. 

Art. 19 - A divisão das vias de circulaç~o em pista de rola 

mento e passeios ou calçadas deverá obedecer os 

seguintes critérios: (Anexo I). 

I - A pista de rolamento ser~ composta de faixas 

de 3~50m(tr~s rnetrosoe cinquenta centímetros); 



II - Os passeios ou calçadas dever~o ter declivida 

Qs
dae~dee 3% (três por: cento) no sentido trar:sver 

nao pqderão ter largura inferior a 

1,SOm (um metro e cinquenta centímetros). 

Art. 20 - Nos cruzamentos das vias pÚblicas os dois alinha 

mentas deverão-.ser concordados por um arco de cír 

culo de raio mínimo de 3,00m (três metros). (Anexo 

I) . 

Art. 21 - Nas vias de circulação, cujo leito não esteja no 

mesmo níve~ dos terrenos marginais, será obrigat~ 

rio o talude, com sistema de proteção quanto à 
drenagem, cuja declividade máxima será de 60% 

(sessenta por cento) e altura máxima de 6,00m(seis 

metros). (Anexo I). 

Parigrafo Único - O talude deverá ser ·protegido 

por cobertura vegetal, podendo ser substituído por 

estrutura de contenção, às expensas do loteador. 

Art. 22 - A identificação das vias e logradouros públicos, an 

tes de sua denominação oficial, só poderá ser fei 

ta por meio de números o~ letras. 

SEÇÃO III 
DO DESE:SMBR.l\MENTO 

Art. 23 - Nos projetos de desmembramento com áre·a superior 

a 10.000m2 (dez mil metros quadrados), será exig~ 

da reserva de áreas públicas destinadas ~ irnplant~ 

ção de ~quipamentos urbanps e, comunitários e esp~ 

ços livres de uso público, não podendo ser infe 



Art. 24 -

1 ';. 25 -

SEÇÃO IV 

rior a 15~ ( quinze por c2nto ) da gleba , observada a 

seguinte proporção : 
a) 5% ( cinco por cento ) de áreas J~ vres de uso pÚbli& 

co ; 

b) 10% (- dez por cento ) d~ áreas para. equipamentos / 

comunitários • 

Nos projetos de desmenbr-clID.entos decorrentes de loteamen 

tos , cu'ja destinação de área pública tenha sido inferi 

or a 35% ( trinta e cinco por cento ) , a reserva de 

área pública deverá ser complàmentada , à critério do 
Órgão Municipal competente • 

Aplicam-se aos desmenbramentos disposiçoes urbanísticas 

exigidas para o loteamento estabelecidas nos incisos I, 

II, e III , do artigo 72 da presente Lei • 

F·arágrafo 'Onico - Quando o' desrnenbramento não for decq.­

rrente de loteamentos , deverá ser observada as disposi 

çoes do inciso IV do artigo 7Q , da presente Lei • 

DAS DISPOSIÇO~S T~CNICAS ESPECIAIS 

Art. 26 -

~r~ . 27 

Ar . 28 

Os parcelamento para fins industriais e outros capazes 

de poluir as águas e a atmosfera deverão ser préviameQ 

t~ ex~minados pela Secretaria de Saúde do Estado • 

Os cursos d'água não poderão ser aterrados , canalizados 
ou tubul,dos ou cerca de divisa sem prévia anuência da 
Prefeitura e do órgão estadual competente • 

Quando o loteamento ou desme~bramento localizar-se em 

área lÍmitrofe do município , ou que pertença ••••••••• 

o 

g 



pertença a mais de um município, ou ainda quando o 

loteamento abranger área csur'e:!:'ior a l .JOO .DOO ,OOm2 

caberá ao Estado o exame e anuincia pr~via para a 

pro~ação municipal .. 

Art. 29 - Quando um projeto de parcela~ento envolver sítios 

de valor hist6ri6o, arquitet~nico, arqueol6gic0 ou 

que contenham algum aspecto pais3.gÍstico de espe 

cial interesse, serão to~adas medidas para sua de 

fesa, podendo a Prefeitura Municipal estabelecer 

condições específicas para sua p~eservação. 

CAPfTULO III 
DO PROCESSO DE APROVAÇÃO 

SEÇÃO I 

DA FI YJ-\ÇÃO DE DIRETRIZES PARA LOTEA1·1LNTO 

'-

Art. 30 ~Antes da elaboração do projeto de loteamento, o 

interessado deverá solicitar através de requerimen 

to à Prefeitura Municipal, que defina as diretri 

zes urbanísticas para a gleba a ser loteada, apr~ 

sentando, para este fim, os seguintes elemenLos: 

I - Planta plani-altim~trica do im6vel, em 2(duas) 

: 1 

.... 
copias na escala 1:1000 (um ?ara mil), com cur . 

vas de nível de metro em metro assinada pelo 

proprietário e por profissional legalmente ha 

bilitado no CREA-Conselho Regional de Engenha 

ria, Arquitetura e Agronomia e com a respecti 

va ART-Anotação de Responsabilidade Técnica, on 

de constem as seguintes informações: 

a) denominação, área e 1imi te da ár€a a ser loteada; 
o 

b) localizaç~o dos cursos d'~gua, nascentes e 

lagoas existentes no im5vel ou pr6ximos a 

ele; 
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e) indicação de bosques, mo~urnentos naturais e 
o - . -demais acidentes geograficos, alem das -ar 

vores de porte existentes no sítio; 

d) indicação das linhas de transmissão de ener 

gia, adutoras, obras, instalações, serviços 

de utilidade pública existentes no local 

ou projetados numa faixa de 30,00m (trinta 

metros) das divisas àa área a ser loteada; 

e) indicação das ferrovias e rodovias com suas· 

faixas de domínio, existentes numa faixa de 

30,0bm (trinta metros) das divisas da 

a ser loteada; 

-are a 

fJ indidação dos arruamentos contíguos ou v1z1 
~ 

nhos a todo o perímetro da área a ser lotea 

da; 

g) indicação do uso predominante a que se des 

tinará o loteamento; 

h) outras informações que possam interessar a 

orientação geral do loteamento, quando soli - -citado pelo orgao competente da Prefeitura 

Municipal. 

II - Planta de situação da gleba, a ser indicada 
v 

com base na Carta do Brasil, elaborada pela. 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE - edição 1978. 

III - Declaração das concessionárias de serviço p~ 

blico de abastecimento de água e energia el~ 

trica quanto ~ ~iabilidade de atendimento da 

gleba a ser parcelaqa; 
o 

IV - A solução que deverá ser adotada para o esgo 

tamente sanitário da gleba a ser parcelada. 



../ . 
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Art. 31 - O orgao municipal competente indicará, num 

máximo de 30 (trinta) dias, as seguintes 

trizes': 

prazo 

d ire 

SEÇÃO II 

I - As vias de circulação do sistema viário básico 

do Município, relacionadas 
... 

com a area que 

pretende parcelar, de modo a permitir a 

culação como sistema proposto. 1 

se 

ar ti 

II - Localização das áreas destinadas ao uso pÚbli 

co. 

III - Faixa~ de terrenos necessárias ao escoamento 

das águas pluviais. 

. '.,: .,. 
IV - Faixas "non aedificandi", ao longo das aguas 

correntes e dormentes e das faixas do domínio 

público das rodovias, ferrovias e dutos, de 

no mínimo 15,00m (quinze metros) de cada la 
do. 'f ASSf\ 1·:' P/ S.00 1 \ l. t>c 

V - A reserva de faixa "non aedificandi" destinada 

a equipamentos urbanos, tais como os de abaste 

cimento de água, energia elétrica, serviços de 

esgoto, quando for o caso. 

VI - Outras diretrizes em razão da declividade da 

área, quando for o caso. 

DA APROVAÇÃO DO LOTEAMENTO 

'\ Art. 32,- Observadas as diret~izes municipais quando da ela 

boração do projeto, o interessado deverá requerer 

o à Prefeitura Municipal a sua aprovação, acompanh~ 

do dos seguintes elementos: 



I - Uma planta original do projeto em papel veg~ 

tal, ou uma cópia do origi~al em vegetal copi~ 

tivo, na escala de 1:1000 (u~ por mil) con cur 

vas de nível de metro em me~~o, e mais 2 

(duas) cópias heliográficas, todas assinadas 

por profissional devidamen~e habilitado p~lo 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

~ e Agronomia-CREA-ES, registrada na Prefeitura 

e pelo proprietário, contenco as seguintes 

dicações e informações: 

in 

\a) sub~ivisão das quadras em lotes, com a res 

pectiva dimeJ1são e numeração; 

b) as áreas púbiicas, com as respectivas di 

mensoes, área e destinação prevista; 

e) o sistema de vias com a respectiva 

quia; 

hierar 

d) as dimensões lineares e angulares do pro]e 

to com raios, cordas, arcos, pontos de tan 

gência e ângulos centrais das vias; 

e) perfis longitudinais e transversais das 

vias de circulação e praças; 

f) quadro demonstrativo da área total, das 

areas Úteis e áreas públicas. 

\ II - Projeto de rede de esgotos sanitários, indi 

cando o local de lançamento dos r~sÍduos e 

tratamento, quando for o caso. 

X III - Projeto completo do sistema de alimentação e 

distribuição de água e respectiva rede de di~ 

o 
t:ç'ibuição aprovado pelo Órgão competente, 

responsável pelo serviço de distribuição de -agua, indicando a fonte atastecedora e volu 

me. 



-1 , ~, 

() 

IV - Projeto completo da rede àe escoamento das 

águas pluviais, indicando e detalhando o 

mensionamento dos caimentos de coletoras, 

sim como o local de lançamento. 

di 

as 

V - Projeto completo da rede de energia elétrica, 

aprovado pelo - -oro-ao 
o ' 

competente, obedecendo as 

suas medidas, padrões e normas. 

VI - Projeto de arborização das vias de comunica 
-çao .. 

VII Memorial descritivo e justificativo do pro]~ 

to, contendo a relaçio definitiva das qu~ 

-dras, lotes, arruamentos e respectivas area& 

VIII - Cronograma de execução das obras. 

Art. 33 - A realização das obras constantes do ?ronograma a 

ser aprovado, é obrigatória, sendo da responsabili 

dade exclusiva do proprietário a sua execução, que 

será fiscalizada pelos Órgãos técnicos municipais 

competentes. 

Art. 34 - A execução das obras deverá ser objeto de presta 

ção de garantia, por parte do loteador, assegurada 

em Termo de Compromisso; no valor equivalente ao 

custo orçado da9 obras, segundo uma das seguintes 

modalidades: 

I - Garantia hipotecária. 

II - Caução em dinheiro, em títulos da dívida 

blica ou fidejussória. 

S h . - o Art. 3 - Na ipotese em que for adotada a modalidade de 

rantia hipotecária, deverá ser destinada, no 

-
P~. 

g~ ... 
mini 

I 



·mo, 40% (quarenta por cento) da área ~til do lotea 
0 menta para este fim. 

Parágrafo Onico - Na planta original e nas cópias 

ào projeto do loteamento a Prefeitura identificará 

junto ao carimbo de aprovação as áreas a serem da 

das em garantia. 

Art. 36 - Do Termo de Compromisso a ser assinado no ato da 

aprovação constará, obrigatoriamente: 

I - Expressa declaraç~o do proprietário, obrigan 

do-se a respeitar o projeto aprovado e o cro 

nograma de obras. 

II - Indicação e~comprovante da modalidade de pre~ 

tação de garantia; na hipótese da garantia 

hipotecária indicar as quadras e os lotes gra 

vados. 

~>Í-l - Indicação das áreas públicas. 

IV - Indicação das obras a serem executadas 

proprietário e dos prazos em que se 

·a efetuá-las não podendo exceder a 
\ 

anos. 

pelo 

obriga 

2(dois) 

Art. 37 - Cumpridas as exigincias legais, o Órgão municipal 

competente encaminhará o processo ao Prefeito Mu 

nicipal que baixará o respectivo Decreto de aprov~ 

ção do loteamento. 

Parágrafo Onico - O Decreto de aprovaçao deverá 

conter, ro mínimo, as segujntes informações: 
o . 

I - Dados que caracterizem e identifiquem o imóveL 



II - Indicação das áreas destinadas ao uso 

co. 

pÚbl~ 

III - Indicação das areas a serem dadas em gara~ 

tia para a execução das obras, no hipótese 

da garantia hipotecária. 

Art. 38 - O Órgão rninicipal competente terá o prazo - . maximo 

de 60(sessenta) dias, a contar da data de entrada 

do processo na Prefeitura, para sua aprovaçao. 

Art. 39 - O Alvará de Licença para início de obras deverá ,. 
~- ser requerido à Prefeitura, pelo interessado, no 

prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a con 

tar da data do Decreto de aprovação, caracterizan 

do-se o início d'a obra pela abertura e nivelamento 

das vias de circulação. 

§ 19 - O prazo máximo para o término das obras 

àe 2(dois) anos, a contar da data de expedição 

Alvará de Licença. 

-e 

do 

§ 29 - O prazo estabelecido no parágrafo anterior 

poderá ser prorrogado, a pedido do interessado, por 

período nunca superior à metade do prazo concedido 

anteriormente, à critério dos Órgãos técnicos muni 

cipais. 

Art. 40 - O projeto de loteamento aprovado poderá ser modifi 

cado mediante solicitação do interessado, dentro 

do prazo referido no Art. 39, desta Lei, antes de 

seu registro no registro de imóveis. 

"Parigrafo Onico ->A modificação do projeto somente 

poderá ser requerida, uma vez, 

dido novo Alvará de Licença. 

quando será exp~ 
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Art. 41 - Aprovado o projeto de loteamento, o interessado d~ 

ver·á su'!::.imetê-lo ao registro imobiliário, dentro 

d~· um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a co~ 

tar da data do Decreto de aprovaçao, sob pena de 

caducidade da aprovação, de acordo com a Lei Fede 

ral n9 6.766/79. 

Art. 42 - Uma vez realizadas as obras constantes dos proj~ 

tos aprovados, a Prefeitura, a requerimento do 1n 

teressado, e após a competente vistoria, liberar~ 

a garantia prestada através de um Termo de verifi 

cação de obr>as. 

SEÇÃO III 

Parágrafo Onico - A garantia prestada poderá ser 

liberada em etapas,. através de urna declaração assi 
... 

nada pelo Prefeito Municipal ã medida que forem 

executadas as obras, na seguinte proporção: 

I - 30% (trinta por cento) quando concluída a aber 

tura das vias, assentamento de meio-fios e 

de rede de águas pluviais. 

II - 70% (setenta por cento) quando concluída a 

instalação das redes de abastecimento de 

água, energia elétrica e rede de esgoto sani 

tário, quando for o caso. 

DAS DIRETRIZES URBANf STICAS PARA. DESMEHBRAI1ENTO 

Art. 43 - Antes da elaboração do projeto de desmembramento o 

interessado mediante requerimento deverá solicitar 

à Prefeitura Municipal que defina as diretrizes ur 

. banísticas juntando osv seguintes documentos: 
/ 

I -Plãnt~ l>lani-al timétrica da gleba de terreno, 

objeto do pedido, em 2(duas) vias ,-·em cópia, 
, I 

heliográfica • 



/ 
I 

na escala de 1: 1000 (um por mil), com curvas de 

nível de metro em metro, assinada pelo propri~ 

tário ou seu representante legal, e por profis 

sional legalmente hahilitado no Conselho Re 

gional de Engenharia, Arquitetura e Agrononia­

CREA, e com a respectiva Ano~ação de Respo~s~ 

bilidade Técnica-ART, onde constem as segui~ 

tes informações: 

a) denominação, situação, limites e divisas 

perfeitamente definidas, e com a indicação 

dos proprietários vizinhos, áreas e demais 

elementos de descrição e caracterização do 

imóve 1; 

b) a indicação do tipo de uso predominante no 

local; 

e) indicação, com a exata localização, até a 

distância de 200,00m (duzentos metros) das 

divisas da gleba objeto do pedido: 

1) de nascentes, cursos d'água, lagoas, la 

gos, reservatórios d'água naturais e 

artificiais; 

2) dos arruamentos contíguos ou vizinhos a 

todo o perímetro da gleba de terreno, das 

dias de comunicação, das áreas livres, 

dos equipamentos urbanos e comunitários 

existentes, com as respectivas distân 

cias da área a ser desmembrada; 

3) das ferrovias, rodovias, dutos e de 

suas faixas de domínio; 

4~ dos serviços pÜ~licos existentes, com a 

respectiva dist~ncia das divisas da gl~ 

ba de terreno a ser parcelada; 



t. 44 

~ÃO IV 

5) de florestas, bosques , e demais formas de v - ~ de vegetaçao natural , bem como a ocorrene 

eia de elementos naturais , tais como , pe 

~ras, vegetação de porte e monumentos natu 

rBiS ; 

6)de construçoes existentes , em especial de 

bens e manisfestaçoes de ualor históri~o e 

cultural. 

II - Planta de situação da gleba a ser desmembrada , 

na escala de 1:10000 (mil por dez mil ) • 

III Na hipotese dQ Parágrafo Onico do artigo 25 àev~ 
, 

atendidas • do inciso III ra ser as exigencias e 

IV do artigo 30, da presente Lei • 
<? 

O Órgão municipal competente indicará , num prazo má­

ximo de 30 ( trinta) dias , as seguintes diretrizes : 

I - Localização das áreas destinadas ao uào público , 

quando for o caso • 

II - Faixas "non aedificabdi", ao longo das águas cor­

rente e dormentes e das faixa.a de domínio pÚbli co 

dP.s rodovias , ferrovias e dutos, de no mínimo 15 

OOm (quinze metros ) de cadq lado • 

III - Faixas de terrenos necessários ao escoamento das 

águas pluviais • 

IV - Outras diretrizes em ra~ão da declividade da área. 

APROV:;.ÇÃO DO DES111fil.IBRAMENro 

t. 45 - O projeto de desmembramento deverá ter elaborado / 

obseryadas as diretrizes munfcipais , e o interese 

sado mediante reauerimento deverá solicitar à Pre 
~ -

feitura Municipal , a sua aprovação , acompahado / 

dos seguintes elementos .••.••• : 



seguintes elementos: 

I - Plant~ do projeto em 2(duas) cópias , na esca 
la 1:1000 ( um para mil ) , com curvas de ní­
vel , de metro em metro , com subdivisão de / 

r>t. 46 -

área em lotes , com a respectiva numeração 
dimensoes e áreas • 

II - Memorial descritivo do projeto , contendo a 

relação definitiva dos lotes e respectivas/ 
" areas • 

... 
Cumpridas as exigencias legais se o projeto de desmem-
bramento estiver em condiçoes de ser aprovado , o 
Prefeito Municipal .baixará o respectivo Decreto de 
A provação do àesmemb.ramento • 

-t. 47 - No prazo de 180 ( cento e oitenta dias ) ,contados da 
data de aprovação do projeto , o ~roprietário deverá / 
proceder a inscrição de desmembramento no Registro de 
Imóveis , sob pena de caducar a aprovação • 

'..P1TULO IV 

Parágrafo Onico - Os desmembramentos não decorrentes/ 
de loteamentos , deverão observar no que couber as 

exigências estabelecidas nz. Seção II do Capítulo III, 

de presente Lei • 

~ FISCALIZAÇÃO, NOTIFICAÇÃOEE VISTORIA 

SÇÃO I 

~ FTSCALIZAÇÃO 

t 

rt. 48 - A fiscalização da execução dos projetos do par~ela.!IleB 

to do solo será exercida pelo Órgão municipal compet~ 
nte através de seus agentes ficalizadores • J 

o 



~ / 
,,{_ 

Art. 49 - Compete i Prefeitura Municipal no exercício da 

SEÇÃO II 

fiscalização: 

I - Verificar a obediência dos "grades", largura 

das vias e passeios, tipo de pavimentação das 

vias, instalação da rede de águas pluviais, de 
-marcaçao dos lotes, quadras, logradouros p~ 

blicos ~ outros equipamentos de acordo com os 

projetos aprovacos. 

II - Efetuar sempre que lhe aprouver as vistorias 

necessárias para aferir o cumprimento do pr~ 

jeto aprovado. 

III - Comunicar aos Órgãos competentes para as 

providências cabíveis, as irregularidades ob 

servadas ~a execução do projeto aprovado. 

IV - Realizar vistorias requeridas pelo interessa 

do quando da conclusão de obras para a conces 

são do "habite-se". 

V - Adotar providências punitivas sobre projetos 

de parcelamento d9 solo não aprovados. 

VI - Autuar as infrações verificadas e aplicar as 

penalidades correspondentes. 

DA NOTIFICAÇÃO E VISTORIA 



)_ 2-

Art. 50 - Sempre que se verificar infração aos dis?ositivos 

desta Lei, o proprietário será notificado par3 
() 

corrigÍ-la. 

~Art. 51 - As notificaç6es ~xpedidas pelo 6rgão fiscalizador, 

mencionará o tipo de infração cometida, deterQinan 

do o prazo pa~a correçao. 

Parágrafo Onico - O não atendimento à notificação 

determinar~ aplicação de auto de infração, com em 
bargo das obras por ventura em execução e multas 

aplicávei~ de acordo com o C6digo Tributário Muni 

cipal. 

Art. 52 - Os recursos de auto de infração serão 
~ . - . 

no prazo de 48 horas, de sua c1enc1a, - -ao orgao municipal competente. 

interpostos 

dirigidos 

Art. 53 - A Prefeitura determinará "ex-ofício" ou a requeri_ 

mente, vistorias administrativas sempre que for 

denunciada ameaça ou consuma~ão de desabamentos de 

terras ou rochas, obstrução ou desvio de cursos e 

canalização em geral, desmatamento de areas prot~ 

gidas por.legislação específica. 

§ 19 - As vistorias serão feitas p'.)r comissão 

pelo Prefeito Munici·pal. 

' 

designada 

§ 29 - O Prefeito Municipal formulará os quesitos que 

entender à comissão, que procederá as· delig~ncias 

julgadas necessárias, comunicando as conclusões a 

puradas em laudo tecnicamente fundamentado. 

§ 3 9 - A comunicaçõo das conclusões apuradas sera 



encaminhada ao Prefeito Municipal, no prazo por 

este estipulado, que adotará as providências cabí 

veis. 

Art. 54 - Das conclus5es e da determinação do Prefeito ~uni 

cipal, o proprietário será notificado para sanaras 

irregularidades· mencionaàas na notificação, no ?r~ 

zo estabelecido. 

CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E ·TRANSITÕRIAS 

Art. 55 - Examinar-se-á d~ acordo com o regime urbanístico 

vigente à época do seu requerimento, os processos 

administrativos protocolizados, antes da vigência 

desta Lei, e em tramitação nos Órgãos técnicos mu 

nicipais, de: 

I - Aprovação de projeto de loteamento, ainda nao 

II 

concedida, desde que no prazo de 90 (noventa) 

dias, a contar da data da aprovação, seJa pr~ 

movido seu registro no Registro de Imóveis, li 

cenciadas e iniciadas as obras. 

Licença para as obras de loteamento que ainda 

não haja sido concedida, desde que no prazo 

de 90(noventa) dias, sejam licenciadas e ini 

ciadas as obras. 

Parágrafo Onico - Considera-se iniciadas as obras 

que no loteamento caracterizem a abertura e o ni 

velamento das vias de circulação. 

Art. 56 - Os processos administrativos de modificação de 

o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNIZ FREIRE 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

-projetos serao examinados de acordo com o regime urbanístico 
() 

vigente à cpoca em que houver sido protocolizado na Prefejtu 

ra Municipal o requerimento de modificação. 

Art. 57º - Decorrido os prazos a que se refere es­

te Capitulo sera exigido novo pedido de aprovação e de liccn 

ça, de acordo com as disposiç~es desta Lei. 

Al't. SSº - Esta lei ent1·ara em vj gor na data de sua 

publicaç~o, revogadas as disposiç~es em cuntrarjo. 

H uni z F r· e i r e ( E S ) , 2 O d e Má r ç o d e 1 <) g 6 • 
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